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O tema a ser apresentado na presente pesquisa discorre acerca da 

Justiça Restaurativa como um novo paradigma de resolução de conflitos, de 

modo complementar ao tradicional sistema punitivista, chamado Justiça 

Retributiva, a fim de proporcionar uma solução menos lesiva e mais humanitária 

e reparadora ao agressor. Com a crise das modalidades de regulação social, 

verificável, por exemplo, pela falta de credibilidade e eficiência do sistema 

judiciário e pelo fracasso das políticas públicas de contenção de violência, fica 

demonstrada a necessidade de mudanças em nosso falido sistema de justiça 

criminal. Neste sentido, o problema de pesquisa faz o seguinte questionamento: 

É possível desenvolver a mediação penal através de práticas da justiça 

restaurativa, como uma oportunidade de resolução humanizada dos conflitos na 

justiça criminal? O tema abordado apresenta relevância acadêmica e social 

devido ao fato de que o acesso à justiça criminal está amplamente em pauta.  

Nesse contexto, a Justiça Restaurativa, por meio da mediação, surge como uma 

esperança em meio ao clima de insegurança que marca o mundo 

contemporâneo, propondo a elaboração de um novo paradigma de Justiça 

Criminal, mais moderno, eficiente e humano, construído a partir do aumento da 

participação popular na gestão pública do crime. Este modelo vem se 

fortalecendo como resposta ao crime que recorre à mediação em vez da punição. 
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Tendo como objetivo principal avaliar se é possível a Justiça Restaurativa no 

Brasil, como uma oportunidade de uma justiça criminal participativa que atue real 

alteração, abrindo caminho para um novo mecanismo de promoção dos direitos 

humanos e da cidadania, da inclusão e da paz social, com dignidade. Dessa 

forma, o presente estudo busca abordar de forma geral a resolução dos conflitos 

criminais; analisar a justiça retributiva e justiça restaurativa, e por fim, é feita uma 

abordagem sobre a mediação penal como uma forma humanizada de acesso à 

justiça criminal. A metodologia utilizada no presente trabalho é o método 

dedutivo que pode ser entendido como um procedimento que utiliza na sua 

abordagem metodológica, uma pesquisa qualitativa. Assim através de pesquisa 

bibliográfica voltada a livros, periódicos, artigos e de legislação referente ao 

tema, procurar-se-á levantar ideias e posicionamentos que possibilitem uma 

solução ao problema imposto, partindo de uma análise geral para, ao final se 

chegar à uma específica, verificando se por meio da mediação penal é possível 

resolver os conflitos criminais através da justiça restaurativa e mediação penal. 

Deste modo, no primeiro item, será analisado de que forma e através de quais 

mecanismos se dá a resolução dos conflitos criminais. Partindo desta análise, 

faremos a distinção entre justiça retributiva e justiça restaurativa. Por fim, será 

analisada a Mediação Penal como um meio autocompositivo adequado na 

solução dos conflitos criminais, a partir das suas características, bem como, 

serão estudados os seus fatores norteadores. Com a execução das práticas 

restaurativas, como a mediação penal, como forma de possível solução aos 

conflitos envolvendo crimes de menor potencial ofensivo, o agressor teria a 

possibilidade de se retratar e a vítima teria lugar na busca pela melhor maneira 

dessa solução, chegando à pacificação. Assim, a vitimologia, a doutrina da 

vítima, que nas últimas décadas vem alcançando uma crescente importância, 

conseguiria uma vitória decisiva no sentido de uma orientação da justiça penal à 

vítima. A Mediação é um instrumento de pacificação social, pois além de 

construir acordos, os mediadores trabalham na restauração da relação social 

entre todos os envolvidos e na recuperação de uma comunicação positiva entre 

eles. Este instituto é um sistema de auto composição, confidencial voluntários 



 

 

para resolução de controvérsias, como já dito, portanto é fácil identificarmos os 

elementos básicos desde instituto, sendo litígios entre as partes e um terceiro 

capacitado a facilitar a busca de acordos que é denominado pelo mediador, e a 

contraposição de interesses. Diante do exposto, conclui-se que as práticas 

restaurativas aparecem como mecanismo positivo, pois além de evidenciarem 

um marco na reorganização das políticas criminais dos Estados, estão 

introduzindo seu espaço na carência da justiça retributiva, principalmente no 

enfrentamento de delitos insignificantes e de imperceptível lesividade, diante da 

transformação das margens sociais de tolerância em relação a essas condutas. 

Portanto a mediação penal, praticada juntamente à justiça restaurativa 

apresenta-se como um novo protótipo, visando ser introduzida no ordenamento 

jurídico, constituindo em uma alternativa viável e apropriada para buscar 

soluções de conflitos na esfera penal, sem precisar recorrer à justiça retributiva. 
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